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RESUMO:  

Perquirição dos limites da sub-rogação: os artigos 786, 884 e 934, do Código Civil brasileiro  

estabelecem a sub-rogação ao expressarem que uma vez paga a indenização haverá sub-

rogação nos limites dos respectivos valores àquele que pagar ou ressarcir os valores. 

Ainda, o artigo 349, do mesmo diploma legal, dispõe sobre a transferência ao novo credor de 

todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o 

devedor principal e os fiadores. 

A sub-rogação é figura jurídica que causa confusão com a de outros institutos do direito civil 

e, consequentemente, dúvidas surgem, principalmente de natureza procedimental, a respeito 

daquilo que é efetivamente transferido para o segurador quando da sub-rogação e, 

subsequentemente, quando da propositura da ação regressiva contra o causador do dano 

indenizado. 

PALAVRAS-CHAVE: Sub-rogação. Contrato de Seguro. Limitações. 

   

ABSTRACT: 

Investigation of subrogation: the Brazilian Civil Code establishes subrogation by expressing 

that once the indemnity is paid, there will be subrogation within the limits of the respective 

amounts to the one who paid or refunded the amounts. 
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Still, article 349, of the same legal diploma, disciplines the transfer to the new creditor of all 

the primitive's rights, actions, privileges and guarantees, in relation to the debt, against the 

principal debtor and the guarantors. 

Subrogation is a legal figure that causes confusion with that of other civil law institutes and, 

consequently, doubts arise, mainly of a procedural nature, regarding what is effectively 

transferred to the insurer when subrogation and, subsequently, when filing a regressive action 

against the person causing the indemnified damage. 

KEYWORDS : Subrogation. Insurance Contract. Limitations. 

 

 

SUMÁRIO: 

1 – Introdução – sub-rogação no direito brasileiro; 2 - A sub-rogação do segurador decorre da 

Lei e, não do contrato de seguro; 3 - Os direitos e ações que detém o segurador sub-rogado; 4 

– Conclusões; e 5 – Bibliografia. 

 

SUMMARY: 

1 - Introduction - subrogation under Brazilian law; 2 - The insurer's subrogation derives from 

the Law and not from the insurance contract; 3 - The rights and actions held by the subrogated 

insurer; 4 - Conclusions; and 5 - Bibliography. 

 

 

1. INTRODUÇÃO: SUB-ROGAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO 

A cabeça do artigo 786 do Código Civil brasileiro (Lei 10.046/2002) estabelece 

que “Paga a indenização, o segurador sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos 

direitos e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano”; e, o §2º explicita que 

“É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 

direitos a que se refere este artigo”. 

Do mesmo modo, o artigo 934, também do Código Civil brasileiro, prevê a 

regra segundo a qual “Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que 

houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, 

absoluta ou relativamente incapaz.”. 

Assim, o segurador que pagar a indenização, nos limites e termos do contrato 

de seguro, tem direito de regresso garantido contra o causador do dano — direito este 

decorrente de expressa disposição legal —, e que também decorre da vedação do 

enriquecimento sem causa, que, encontra previsão no artigo 884 do mesmo Código Civil2. 

 
2 “Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o 

indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários. 
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Complementa o quadro legislativo a respeito da matéria, a previsão do artigo 

349 do Código Civil brasileiro de que “A sub-rogação transfere ao novo credor todos os 

direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o devedor 

principal e os fiadores.”. 

Todavia, muitos confundem a figura da sub-rogação, com a de outros institutos 

do direito civil e, consequentemente, dúvidas surgem, principalmente de natureza 

procedimental, a respeito daquilo que é efetivamente transferido para o segurador quando da 

sub-rogação e, subsequentemente, quando da propositura da ação regressiva contra o causador 

do dano indenizado. 

 

 

2. A SUB-ROGAÇÃO DO SEGURADOR DECORRE DA LEI E, NÃO DO 

CONTRATO DE SEGURO. 

Como vimos acima, o legislador civil deixou claro que é um direito do 

segurador sub-roga-se, nos limites dos valores da indenização paga, nos direitos e ações que 

competem ao segurado contra o autor do dano (Código Civil, art. 786). 

Nesse sentido, a cláusula constante do contrato de seguro acerca da sub-

rogação é expletiva, que apenas destaca e repete a determinação legal a respeito do tema. 

Desse modo, a existência de tal cláusula não é capaz de transformar a sub-rogação legal em 

convencional. 

Esse é entendimento da doutrina a respeito da matéria. Confira-se: 

 

“Em faltando uma disposição expressa de lei 

assegurando-a [sub-rogação em contrato de seguro], 

como sucede em nosso direito, devem prevalecer as 

normas relativas ao pagamento com sub-rogado. Tal foi 

igualmente o movimento da nossa jurisprudência, e que, 

na falta de disposição expressa, manda aplicar os 

 
Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, 

e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.” 

 

“Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento, mas 

também se esta deixou de existir.” 
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princípios da sub-rogação legal, tanto que se tem limitado 

o reembôlso, até à soma que o sub-rogado tiver 

desembolsado para desobrigar o devedor (Cód. Civil, art. 

989).”3 

 

“Dividem os autores a sub-rogação no seguro em pessoal 

e real. (...) A primeira, dizem, é a consequência natural do 

pagamento, pois que se pudesse o segurado haver 

simultaneamente a indenização do segurador e do dano 

do culpado, seria receber duas vêzes o valor do objeto, 

seria desnaturar o contrato de seguro transformando-o 

em meio de lucro. É uma sub-rogação legal, 

independente de qualquer declaração da parte.”4 

 

“Concluindo, é da própria natureza da cobertura do 

risco causado por terceiro (não do seguro em geral), a 

sub-rogação legal do direito comum. A seguradora paga 

dívida de terceiro, do responsável pelo ato ilícito. O 

prêmio que recebe é para cobertura apenas dos riscos 

eventuais que independem dos atos voluntários. A 

contraprestação da garantia que dá ao segurado, é a sub-

rogação dos seus direitos para responsabilizar o agente 

do ato ilícito. Eis por que é incluída em todas as apólices 

de riscos de dano. O risco seria certamente excluído da 

cobertura, se fosse negado esse direito ao segurador pelo 

legislador.”5 

 

E, trata-se, sem dúvida de uma sub-rogação pessoal, limitada ao valor que o 

segurador desembolsou em favor do segurado, como previsto no artigo 350 do Código Civil 

 
3  Serpa Lopes, Miguel Maria de, Curso de direito civil – fontes das obrigações: contratos, vol. IV, Freitas 

Bastos: Rio de Janeiro, 1958, p.395 – explicitamos entre colchetes e negritamos. 
4  Mendonça, Manuel Inácio Carvalho de, Contratos no direito civil brasileiro, 3 ed., atual. por José de Aguiar 

Dias, tomo II, Forense: Rio de Janeiro, 1955, p. 714 
5 Alvim, Pedro. O contrato de seguro, 3 ed., Forense: Rio de Janeiro, 1999, p. 490. 
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brasileiro (“Na sub-rogação legal o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do 

credor, senão até à soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor.”). 

A respeito, Pontes de Miranda já anotou, à luz do antigo Código Civil 

brasileiro (Lei 3.071/1916) que: “O segurador assumiu a dívida pelo valor segurado, se ocorre 

o sinistro. Segurador que paga sub-roga-se nos direitos do contraente contra os terceiros (sub-

rogação pessoal). O segurador é terceiro que presta. Se nenhum terceiro teria de prestar, 

nenhum direito se lhe transfere. Frequente dizer-se na apólice de seguro que o segurador 

sucederá ao recebedor do seguro em todos os direitos, pretensões e ações. Com isso apenas se 

explicita a sub-rogação pessoal, porque o segurador é terceiro interessado, conforme o art. 

985, III, do Código Civil (Tomo XXIV, § 2.960, 8). (...) O segurador, que pagou o seguro, 

sub-roga-se nos direitos do segurado até o montante do que prestou. Não importa se o terceiro 

tem de responder ex delicto ou ex contractu. Enquanto não se reembolsa do que deu ao 

segurado, conserva o segurador a sua posição jurídica de sub-rogado pessoal.”6 

Na ação regressiva, a seguradora que pagou a indenização age em substituição 

ao segurado contra o terceiro que deu causa ao dano indenizado. Nas palavras de PEDRO 

ALVIM: “não é justo que exatamente o causador do dano se libere de sua 

responsabilidade por efeito do seguro celebrado pela vítima. Tornar-se-á indiretamente 

beneficiário de um contrato, para o qual não contribui com o pagamento do prêmio e contra a 

vontade das partes contratantes. E pior do que isso: a instituição do seguro desvia-se de 

seus objetivos sociais para estimular a prática do ilícito pela impunidade do agente 

reclamada pela ordem pública.”7  

O verbete da Súmula 188 da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

destaca que “O segurador tem ação regressiva contra o causador do dano, pelo que 

efetivamente pagou, até ao limite previsto no contrato de seguro.”8. 

 

 
6 Tratado de direito privado, parte especial, tomo XLV, 8 ed., reimpressão, Borsoi : Rio de Janeiro, 1972, pp. 

340/341 – negritamos para destacar. 
7 O contrato de seguro, ... p. 477 – grifamos para destacar. 
8 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na posição de que “A seguradora tem direito de 

demandar o ressarcimento dos danos sofridos pelo segurado depois de realizada a cobertura do sinistro, sub-

rogando-se nos direitos anteriormente titularizados pelo segurado, nos termos do art. 786 do Código Civil e da 

Súmula n. 188/STF.” (cf. REsp 1639037/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 09/03/2017, DJe 21/03/2017; REsp 1297362/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 02/02/2017; REsp 1505256/SP, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016 

AgRg no Ag 1391591/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 

20/11/2015; AgRg no AREsp 598619/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 10/02/2015; REsp 1085178/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 30/09/2015) 
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Do mesmo modo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que se trata de sub-rogação legal. Confira-se: 

 

“A ação regressiva da seguradora contra o causador do 

dano, porque não originada diretamente do contrato de 

seguro, prescreve em vinte anos, não se aplicando a 

prescrição ânua definida no art. 178, § 6º, II, do Código 

Civil” (REsp n. 123.391/ES, Rel. Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 23.6.1997 - 

negritamos) 

 

“Não se fundando em contrato de seguro, mas na sub-

rogação de direitos, a ação regressiva proposta pela 

seguradora contra o responsável pelos danos sujeita-se à 

prescrição vintenária, inaplicando-se o art. 178, § 6º, inc. 

II, do Código Civil. Recurso especial não conhecido” 

(REsp n. 83.839/MG, Rel. Ministro Barros Monteiro, 

Quarta Turma, DJ de 10.6.1996 - negritamos). 

 

 

3. OS DIREITOS E AÇÕES QUE DETÉM O SEGURADOR SUB-ROGADO. 

Não se confunde a sub-rogação legal com a figura da cessão da posição 

contratual. 

Adotamos aqui o conceito de cessão da posição contratual prevista no artigo 

424 do Código Civil português (Decreto-Lei 47.344/1966) “No contrato com prestações 

recíprocas, qualquer das partes tem a faculdade de transmitir a terceiro a sua posição 

contratual, desde que o outro contraente, antes ou depois da celebração do contrato, consinta 

na transmissão”. 

Sílvio de Salvo Venosa assim conceitua esse instituto “a cessão de posição 

contratual é negócio jurídico e tem também características de contrato. Nesse negócio, 

vamos encontrar que uma das partes (cedente), com o consentimento do outro contratante 

(cedido), transfere sua posição no contrato a um terceiro (cessionário). Para que não ocorra 
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dubiedade de terminologia, devemos denominar o contrato cuja posição é cedida de contrato-

base. Por conseguinte, por intermédio desse negócio jurídico, há o ingresso de um terceiro no 

contrato-base, em toda titularidade do complexo de relações que envolvia a posição do 

cedente no citado contrato. É imprescindível para a atuação desse negócio o consentimento do 

outro contratante, ou seja, do cedido. (...), ao transferir uma posição contratual, há um 

complexo de relações que se transfere: débitos, créditos, acessórios, prestações em favor 

de terceiros, deveres de abstenção etc. Na transferência da posição contratual, portanto, 

há cessões de crédito (ou pode haver) e assunções de dívida, não como parte fulcral do 

negócio, mas como elemento integrante do próprio negócio”9.  

Não é difícil de verificar que na sub-rogação legal não existe a transferência da 

posição contratual. Pelo contrário, na sub-rogação legal ocorre a substituição do credor. 

Realmente, feito o pagamento som sub-rogação, o terceiro que efetuou o pagamento substitui 

o credor originário da obrigação, passando a dispor de todos os direitos, ações e garantias até 

à soma do montante que tiver desembolsado. 

A sub-rogação, igualmente, não se confunde com a cessão de crédito. A 

respeito, novamente, nos valemos da lição de Sílvio de Salvo Venosa que diz “A sub-rogação 

tem como essência o pagamento de uma dívida por terceiro e fica adstrita aos termos dessa 

mesma dívida. Por outro lado, a cessão de crédito pode ter efeito especulativo, podendo ser 

efetivada por valor diverso da dívida originária. Na cessão de crédito, há necessidade de que o 

devedor seja notificado para ser eficaz com relação a ele (art. 290; antigo, art. 1.069) o que 

não ocorre na sub-rogação. A cessão de crédito é uma alienação de um direito; aproxima-se à 

compra e venda. Não existe esse caráter de alienação na sub-rogação. Na cessão, a operação é 

sempre do credor, enquanto a sub-rogação pode operar até mesmo sem anuência do credor e 

até contra sua vontade. (...) Na verdade, a sub-rogação é instituto autônomo. Não pode ser 

tratada simplesmente como um médio de extinção de obrigações. Se quem cumpre a 

obrigação é um terceiro, como vimos, a obrigação subsiste na pessoa desse terceiro. Uma 

razão de equidade apoia a existência da sub-rogação. Em vez de extinguir o crédito, este se 

transfere ao terceiro por vontade das partes ou por força de lei. A própria relação jurídica 

sobrevive com a mudança do sujeito ativo.”10 

 

 

 
9 Venosa, Sílvio de Salvo. Direito Civil: teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos – 4. Ed. – São 

Paulo : Atlas, 2004, p. 359/360 
10 Direito Civil ...., obra citada, p. 285. 
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E, como vimos, na sub-rogação há a transferência “ao novo credor todos os 

direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o devedor 

principal e os fiadores” (Código Civil brasileiro, artigo 349). 

Especificamente para o contrato de seguro, como inicialmente já exposto, a 

regra é a de que “o segurador sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos direitos e 

ações que competirem ao segurado contra o autor do dano” (Código Civil brasileiro, artigo 

786, cabeça). 

Mas, quais seriam esses “direitos e ações” que são transferidos pela sub-

rogação ao segurador? 

Inicialmente, lembremos da regra previsto no artigo 890 do Código Civil 

brasileiro segundo a qual “Consideram-se não escritas no título a cláusula de juros, a 

proibitiva de endosso, a excludente de responsabilidade pelo pagamento ou por despesas, a 

que dispense a observância de termos e formalidade prescritas, e a que, além dos limites 

fixados em lei, exclua ou restrinja direitos e obrigações”. E, especificamente no caso do 

contrato de seguro, tem-se que “É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, 

em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere este artigo.” (Código Civil brasileiro, 

artigo 786, § 2º). 

Em segundo lugar, não existe, na sub-rogação, a sucessão do credor originário, 

mas sim a sua substituição pelo terceiro que pagou a dívida. Isso porque, o legislador, 

corretamente, previu que quando há sucessão, há a transferência dos direitos e obrigações 

(v.g. artigos 1.116 e 1.119 do Código Civil brasileiro)11. 

Em terceiro lugar, os direitos e ações transferidos ao segurador estão limitados 

ao valor da indenização que tiver sido paga ao segurado. 

Na letra da lei pelo contrato de seguro “o segurador se obriga, mediante o 

pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a 

coisa, contra riscos predeterminados.” (Código Civil brasileiro, artigo 757, cabeça). Trata-se, 

portanto, de um contrato de natureza comutativa, o que é explicitado na regra do artigo 763 do 

mesmo diploma referido que preceitua o seguinte: “Não terá direito a indenização o segurado 

 
11 “Art. 1.116. Na incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos 

os direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos.” (g.n.) 

“Art. 1.119. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade nova, que a elas 

sucederá nos direitos e obrigações.” 
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que estiver em mora no pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua 

purgação.”12. 

Quanto à natureza do risco segurado, o seguro pode ser de danos ou de pessoa. 

No seguro de danos, a prestação devida pela seguradora em caso de sinistro se traduz em uma 

indenização. Já no seguro de pessoa, em caso de sinistro, a seguradora pagará uma prestação 

sem caráter indenizatório.  

Daí que, a sub-rogação da seguradora no direito e ações do segurado contra o 

causador do sinistro objeto de seguro, somente existe no seguro de danos. A respeito, o 

legislador é explícito, como se vê do artigo 800 do Código Civil brasileiro (“Nos seguros de 

pessoas, o segurador não pode sub-rogar-se nos direitos e ações do segurado, ou do 

beneficiário, contra o causador do sinistro.”). 

O seguro pode, igualmente, ser distinto a depender da qualidade do contratante 

e da função do seguro contratado. Nas palavras de Fábio Ulhoa Coelho: “Relativamente ao 

regime jurídico aplicável, o seguro pode ser civil ou empresarial. Este último caracteriza-se 

quando o segurado é empresário e a garantia um insumo da empresa; ausente qualquer 

desses elementos, é civil o seguro.”13 

Tal questão, a respeito do regime jurídico aplicável, é importante, pois a 

seguradora terá, por exemplo, o mesmo prazo prescricional aplicável à relação jurídica 

originária, para buscar o ressarcimento do que despendeu, nos mesmos termos e limites que 

assistiam ao segurado14. 

 
12 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que “O simples atraso no pagamento de 

prestação do prêmio do seguro não importa em desfazimento automático do contrato, sendo necessária, ao 

menos, a prévia constituição em mora do contratante pela seguradora, mediante interpelação.” (cf. AgInt no 

AREsp 805441/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 

02/03/2018; AgInt nos EDcl no AREsp 1032390/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 05/09/2017; AgRg no Ag 1286276/RS, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016; AgRg no REsp 

1104533/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 

01/12/2015; AgRg no AREsp 413276/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

19/11/2013, DJe 03/12/2013; AgRg no AREsp 292544/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 23/04/2013, DJe 27/05/2013). 
13  Coelho, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil, 3 : contratos – 7ª ed. – São Paulo : Saraiva, 2014, p. 369. 
14 A respeito: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO 

DE DANOS MATERIAIS EM TRANSPORTE AÉREO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SUB-ROGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO DA RELAÇÃO ORIGINÁRIA. 1. ... 5. Nos contratos de seguro de dano, o 

segurador, ao pagar a indenização decorrente do sinistro, sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao 

segurado contra o causador do dano, consoante a literal disposição do art. 786, caput, do CC/02. Cuida-se, assim, 

de hipótese de sub-rogação legal, que se opera independentemente da vontade do segurado ou do terceiro 

responsável pelo dano. 6. A jurisprudência desta Corte já decidiu que “o prazo prescricional para os danos 

decorrentes do inadimplemento de contrato de transporte aéreo de mercadoria é aquele fixado pelo Código 

Civil”. 7. Sub-rogando-se a seguradora nos direitos do segurado, o prazo de prescrição da ação contra a 

seguradora para cobrar a indenização será o mesmo estabelecido para a ação que poderia ter sido 
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A previsibilidade é uma regra no contrato de seguro, pois o segurador que 

recebeu o pagamento do prêmio estipulado com o segurado, fica obrigado a indenizar o 

segurado (ou a terceiro, estipulado no contrato), os prejuízos resultantes de riscos futuros e 

previstos (Código Civil brasileiro, artigo 757)15.   

Todavia, como não há a sucessão do segurado, mas sim a sua substituição pela 

seguradora que pagou a indenização objeto do contrato de seguro, a relação substituída está 

atrelada ao dano e, não há qualquer outra relação que o segurado mantinha com terceiros, 

inclusive de natureza contratual. Por isso mesmo, a jurisprudência é firme no sentido de que 

“Nas ações regressivas, propostas pela seguradora contra o causador do dano, os juros de 

mora devem fluir a partir do efetivo desembolso da indenização securitária paga e não da 

citação.”16 

Realmente, como acima pontuamos, se os direitos e ações transferidos ao 

segurador estão limitados ao valor da indenização que tiver sido paga ao segurado, então, 

coerentemente, somente aquilo que estiver ligado ao sinistro ---- concretização de um risco 

coberto ----, e tiver sido objeto da indenização paga, é que pode estar relacionado com os 

direitos e ações que foram transferidos, pela sub-rogação, ao segurador. 

Deste modo, mesmo que o segurado detenha relações comerciais e contratuais 

com o causador do dano, tais relações não são transferidas para a empresa seguradora, em 

razão da sub-rogação. E, igualmente, as prerrogativas pessoais que assistiam à vítima 

(segurado), também não são transferidas para a seguradora17. 

 
manejada pelo titular originário dos direitos. ...” (REsp 1745642/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 22/02/2019) 

 
15 Soma-se a isso as regras dos seguintes artigos do Código Civil Brasileiro:  

“Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais 

estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes.” 

“Art. 768. O segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato.” 

“Art. 769. O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que saiba, todo incidente suscetível de agravar 

consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o direito à garantia, se provar que silenciou de má-fé. 

§1º O segurador, desde que o faça nos quinze dias seguintes ao recebimento do aviso da agravação do risco sem 

culpa do segurado, poderá dar-lhe ciência, por escrito, de sua decisão de resolver o contrato. 

§2º A resolução só será eficaz trinta dias após a notificação, devendo ser restituída pelo segurador a diferença do 

prêmio.” 

 
16 Nesse sentido:  REsp 1539689/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

05/06/2018, DJe 14/06/2018; AgRg no REsp 1249909/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 22/02/2013; AgRg no Ag 849067/PR, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 05/03/2009; e, REsp 362566/SP, Rel. Ministro 

FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 15/04/2003, DJ 05/05/2003 p. 302. 
17 A respeito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: “Competência. Acidente de veículos. Sub-rogação. 

Ação regressiva. Não se transmite à seguradora sub-rogada o foro excepcional assegurado a vítima do 
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Com isso, qualquer relação negocial mantida entre o segurado e o terceiro 

causador do dano não podem ser consideradas como transferidas para a empresa seguradora, 

em razão da sub-rogação, exceto se esta tiver aquiescido com a relação negocial pré-existente. 

Trata-se de uma questão de grande importância, dado que em diversos países, 

ainda hoje, se discute se em razão da sub-rogação legal estaria a seguradora, por exemplo, 

obrigada a obedecer a cláusula compromissória na qual o segurado e o terceiro causador do 

dano teriam convencionado, em um contrato, comprometerem-se a submeter à arbitragem os 

litígios que poderiam vir a surgir, relativamente a tal contrato. 

Ora, se a seguradora não participou de tal contrato ----- firmado entre o 

segurado e o terceiro causador do dano ------, por princípio, não convencionou a utilização da 

arbitragem para solução dos conflitos decorrentes do dano sinistrado. E, mais ainda, se com a 

sub-rogação, os direitos e ações que são transferidos para a seguradora estão limitados a 

indenização que foi paga, então nada que esteja relacionado fora deste âmbito da indenização 

não pode ser aplicado em benefício, ou contra a empresa seguradora. Nesse sentido, 

lembramos a prudente ressalva do § 2º do artigo 786 do Código Civil brasileiro que considera 

INEFICAZ “qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 

direitos a que se refere este artigo”. 

Na lição de Gustavo Tepedino e Anderson Schreiber, em comentário ao artigo 

349 do Código Civil brasileiro: “Não se admite, por outro lado, a expansão dos direitos do 

sub-rogado com relação àquilo de que dispunha o credor original, seja porque a sub-

rogação é desprovida de caráter especulativo, seja porque tal expansão poderia prejudicar os 

demais credores que concorrem com o sub-rogado. Eventuais direitos adicionais conferidos 

pelo devedor ao seu novo credor escapam à sub-rogação”18. 

 
acidente (art. 100, parágrafo único, do CPC). Precedentes. Recurso especial conhecido, mas improvido.” 

(REsp 19.767/CE, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/1993, DJ 

07/02/1994, p. 1185). No mesmo sentido: REsp 17.794/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 31/08/1992, DJ 13/10/1992, p. 17692. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo também tem decisão nesse sentido: “TRANSPORTE MARÍTIMO. Ação 

regressiva de seguradora. Sinistro de avaria de parte das mercadorias. 1. Cláusula de eleição de foro. Não 

incidência em face da seguradora, pois o contrato foi celebrado entre a transportadora e a segurada. 2. 

Decadência do direito de exigir reparação. Não ocorrência. Inaplicabilidade do artigo 754, § único, CC. 

Direito de regresso da seguradora regulamentado pelo artigo 786 mesmo diploma. 3. Danos. Indenização. 

Cabimento. Avarias bem demonstradas pela documentação dos autos. Relatórios de avarias e de regulação que 

comprovaram os danos causados nas mercadorias transportadas. Ação procedente. Recurso provido.” (TJSP, 

Apelação Cível nº 1080059-22.2018.8.26.0100, Relator Desembargador Gilberto dos Santos, Julgamento em 

03/10/2019). 
18 TEPEDINO, Gustavo e SCHREIBER, Anderson. Código civil comentado : direito das obrigações : artigos 

233 a 420, volume IV ; coordenador Álvaro Villaça Azevedo – São Paulo : Atlas, 2008, p. 271 – grifos nossos, 
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Nesse sentido, já decidiram os nossos tribunais: 

 

“Apelação - Ação regressiva de ressarcimento - 

Cobertura securitária -Transporte marítimo internacional 

- Polpa química de celulose de eucaliptos - Carga 

avariada - Sentença de procedência - Recurso - Evidente 

legitimidade ativa - Sub-rogação dos direitos pela 

seguradora - Artigo 786 do CC e Súmula nº 188 do STF - 

Documentos acostados na inicial suficientes para 

ajuizamento da demanda, os quais corroboram a tese 

autoral - Decadência e prescrição inocorrentes - 

Cláusula arbitral - Inaplicável – Carga recebida pelo 

navio transportador sem qualquer ressalva - 

Conhecimento de embarque que atesta a boa ordem e 

condição dos produtos no momento do embarque - Avaria 

constatada no desembarque - Responsabilização da 

demandada pelo ressarcimento dos danos - Verba 

honorária majorada, nos termos do artigo 85, § 11, do 

CPC - Sentença mantida - Recurso desprovido.”19 

 

“Ação de obrigação e fazer c.c cobrança. Banco que 

ingressa contra a seguradora buscando prêmio estipulado 

em apólice de seguro. Extinção. Art. 267, VII. 

Reconhecimento de convenção de arbitragem. Apelo do 

banco. Banco que não participou da contratação do 

seguro e não pactuou a convenção de arbitragem. 

Impossibilidade de estender a convenção de arbitragem a 

quem dela não pactuou. Cláusula compromissória 

arbitral que tem caráter personalíssimo. Doutrina e 

jurisprudência. Sentença anulada. Recursos da 

Seguradora e do IRB que pretendiam majorar a verba 

 
19 TJSP – Apelação 1005569-68.2019.8.26.0011 - 14ª Câmara de Direito Privado – Rel. Des. Carlos Abrão – 

julgado em 29/01/2020 – grifos nossos. 
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honorária imposta que ficaram prejudicados. Provido o 

recurso do banco, desprovido os recursos do IRB e da 

Berkley International do Brasil Seguros S/A.”20 

 

“Responsabilidade civil. Indenizatória. Ação regressiva 

decorrente de contrato de seguro. Cláusula arbitral 

instituída com a segurada e não com a seguradora. 

Hipótese em que a resolução de conflitos por arbitragem 

só obriga as partes contratantes e não terceiros. Extinção 

do processo inadmissível. Sub-rogação da seguradora 

que se limita ao direito à ação processual que teria a 

segurada, mas não ao direito material. Preliminar 

rejeitada. Recurso provido”21 

 

Destacamos, aqui, em específico a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro no julgamento da apelação 0020908-56.2012.8.19.0001, na qual se pode ler o 

seguinte: 

 

“I. Da incompetência em razão de cláusula 

compromissória 

No que respeita à arbitragem, a tese recursal não deve ser 

acolhida. 

O primeiro fundamento para que não se oponha à 

seguradora a cláusula compromissória firmada por sua 

sub-rogada com a ré é bastante singelo, e repousa no 

princípio da relatividade contratual, segundo o qual não 

interfere na esfera jurídica de alguém o que se trata de res 

inter alios acta. 

Até seria de se admitir que a seguradora assumisse 

integralmente a posição contratual de sua sub-rogada, se 

 
20 TJSP – Apelação 0106428-85.2009.8.26.0100 - 21ª Câmara de Direito Privado – Rel. Des. Virgílio de Oliveira 

Junior – julgado em 18/03/2013 – grifos nossos. 
21  TJSP – Apelação 0030807.20.2010.8.26.0562 - 23ª Câmara de Direito Privado – Rel. Des. J.B. Franco de 

Godoi – julgado em 13/06/2012 – grifos nossos. 
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assim tivesse anuído, mediante expressa previsão no 

contrato – o que não é o caso dos autos. 

Outro fundamento para que se afaste a preliminar que diz 

respeito à competência do Tribunal Arbitral está na 

ausência de obrigatoriedade, pois, como se sabe, ninguém 

é obrigado a fazer ou deixar de fazer nada, salvo em 

virtude de lei prévia, escrita, estrita e certa, ao passo que, 

na hipótese, o art. 349 do Código Civil não promove a 

sub-rogação contratual, mas apenas assegura o direito 

em relação à dívida em questão. Confira-se: 

 

Art. 349. A sub-rogação transfere ao novo credor todos os 

direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em 

relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores. 

 

Não há, como se vê da redação acima, a atribuição de 

qualquer ônus ou encargo ao sub-rogado, senão aqueles 

naturais e inerentes à simples cobrança da dívida. 

Mais especificamente quanto ao contrato de seguro, vê-se 

do art. 786 do Código Civil que, quando paga a 

indenização, o segurador sub-roga-se nos direitos do 

segurado – e, mais, reputa ineficaz, ope legis, qualquer 

ato do segurado que queira diminuir os direitos do 

segurador, a exemplo do contrato que deu origem à 

obrigação. Eis a redação do dispositivo: 

 

Art. 786. Paga a indenização, o segurador sub-roga-se, 

nos limites do valor respectivo, nos direitos e ações que 

competirem ao segurado contra o autor do dano.  

(...)  

§ 2o É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua 

ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se 

refere este artigo.  
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Logo, o contrato, do qual conste eventual cláusula 

compromissória, é ineficaz perante o segurador, pois 

diminui o direito deste, por impor-lhe a necessidade de, 

antes de cobrar a dívida, buscar, obrigatoriamente, o 

meio alternativo de solução de conflitos, a arbitragem – 

isto, sem se falar na ofensa ao livre acesso à justiça e na 

inafastabilidade do controle jurisdicional. 

Portanto, não há que se acolher referida tese, pois 

competente é a Justiça Estadual.”22 

 

 

4. CONCLUSÕES 

1. a sub-rogação no contrato de seguro é legal, tal como previsto no artigo 786 do 

Código Civil brasileiro. 

2. a sub-rogação não se confunde com outros institutos do direito civil, em especial com 

a cessão da posição contratual ou mesmo com a cessão de crédito. 

3. não existe, na sub-rogação, a sucessão do credor originário, mas sim a sua substituição 

pelo terceiro que pagou a dívida.  

4. o legislador, corretamente, previu que quando há sucessão, há a transferência dos 

direitos e obrigações (v.g. artigos 1.116 e 1.119 do Código Civil brasileiro), o que é 

bastante diferente do que ocorre na sub-rogação aonde são transferidos os direitos e 

ações que competiam à vítima (segurado) contra o causador do dano. 

5. no caso da sub-rogação do seguro, os direitos e ações transferidos ao segurador estão 

limitados ao valor da indenização que este pagou ao segurado. 

6. as relações comerciais e contratuais eventualmente mantidas pelo segurado com o 

causador do dano não são transferidas para a empresa seguradora, em razão da sub-

rogação. E, igualmente, as prerrogativas pessoais que assistiam à vítima (segurado), 

também não são transferidas para a seguradora. 

7. nesse sentido, em razão da sub-rogação legal não está a seguradora, via de regra, 

obrigada a obedecer cláusula compromissória na qual o segurado e o terceiro causador 

do dano decidam, em um contrato, comprometer-se a submeter à arbitragem os litígios 

 
22 TJRJ – Apelação 0020908-56.2012.8.19.0001 – 1ª Câmara Cível – Rel. Des. Custódio de Barros Tostes – 

julgado em 19/08/2014. 
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que poderiam vir a surgir, relativamente a tal contrato. A indenização paga pela 

seguradora não foi pelo contrato mantido entre o segurado e o terceiro causador do 

dano, mas sim em razão do evento danoso ocorrido e coberto pelo contrato de seguro, 

conforme apurado e realizado o pagamento. 
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